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CONVENÇÃO SOBRE A SEGURANÇA DO PESSOAL DAS NAÇÕES UNIDAS E PESSOAL 

ASSOCIADO 

Os Estados Partes na presente Convenção: 

Profundamente preocupados com o número crescente de mortes e ferimentos 

resultantes de ataques deliberados contra o pessoal das Nações Unidas e pessoal 

associado; 

Tendo em conta que ataques ou outros maus tratos, cometidos por quem quer que 

seja, contra pessoal que age em nome das Nações Unidas são injustificáveis e 

inaceitáveis; 

Reconhecendo que as operações das Nações Unidas são empreendidas no interesse da 

comunidade internacional e em conformidade com os princípios e finalidades da Carta 

das Nações Unidas; 

Admitindo a importante contribuição dada pelo pessoal das Nações Unidas e pessoal 

associado no que respeita aos esforços das Nações Unidas nas áreas da diplomacia 

preventiva, da instauração, manutenção e construção da paz e das operações 

humanitárias e outras; 

Conscientes dos acordos existentes para garantir a segurança do pessoal das Nações 

Unidas e pessoal associado, incluindo as medidas tomadas pelos principais órgãos das 

Nações Unidas a este respeito; 

Reconhecendo, não obstante, que as medidas de protecção existentes para o pessoal 

das Nações Unidas e pessoal associado são inadequadas; 

Admitindo que a eficácia e segurança das operações das Nações Unidas são 

aumentadas nas zonas onde tais operações são conduzidas com o consentimento e 

cooperação do Estado anfitrião; 

Apelando a todos os Estados nos quais o pessoal das Nações Unidas e pessoal 

associado estão colocados e a todos os outros nos quais o referido pessoal possa 

confiar para que forneçam um amplo auxílio visando facilitar a execução e dar 

cumprimento ao mandato das operações das Nações Unidas; 
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Convencidos da necessidade urgente de adoptar medidas adequadas e eficazes para a 

prevenção de ataques cometidos contra o pessoal das Nações Unidas e pessoal 

associado e para a punição daqueles que os tenham perpetrado; 

acordaram no seguinte: 

Artigo 1.º 

Definições 

Para os fins da presente Convenção: 

a) «Pessoal das Nações Unidas» significa: 

i) Pessoas contratadas ou colocadas pelo Secretário-Geral das Nações Unidas como 

membros de uma componente militar, policial ou civil de uma operação das Nações 

Unidas; 

ii) Outros funcionários e técnicos das Nações Unidas, das suas agências especializadas 

ou da Agência Internacional de Energia Atómica presentes, em missão oficial, na zona 

em que a operação das Nações Unidas está a ser conduzida; 

b) «Pessoal associado» significa: 

i) Pessoas designadas por um governo ou uma organização intergovernamental com o 

acordo do órgão competente das Nações Unidas; 

ii) Pessoas contratadas pelo Secretário-Geral das Nações Unidas, por uma agência 

especializada ou pela Agência Internacional de Energia Atómica; 

iii) Pessoas colocadas por uma organização humanitária não governamental ou agência, 

nos termos de um acordo com o Secretário-Geral das Nações Unidas, com uma agência 

especializada ou com a Agência Internacional de Energia Atómica; 

para a execução de actividades de apoio ao cumprimento do mandato de uma 

operação das Nações Unidas; 
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c) «Operação das Nações Unidas» significa uma operação criada por um órgão 

competente das Nações Unidas, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, e 

executada sob a autoridade e o controlo das Nações Unidas: 

i) Quando a operação tiver por finalidade manter ou restaurar a paz e segurança 

internacionais; ou 

ii) Quando o Conselho de Segurança ou a Assembleia Geral tiverem declarado, para os 

fins da presente Convenção, que existe um risco excepcional para a segurança do 

pessoal que participa na operação; 

d) «Estado anfitrião» significa um Estado em cujo território a operação das Nações 

Unidas é executada; 

e) «Estado de trânsito» significa um Estado, outro que o Estado anfitrião, em cujo 

território o pessoal das Nações Unidas e o pessoal associado ou o seu equipamento 

estão em trânsito ou temporariamente presentes no âmbito de uma operação das 

Nações Unidas. 

Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação 

1 - A presente Convenção aplica-se ao pessoal das Nações Unidas e pessoal associado e 

às operações das Nações Unidas, tal como definidos no artigo 1.º 

2 - A presente Convenção não se aplicará a uma operação das Nações Unidas 

autorizada pelo Conselho de Segurança como uma medida executória nos termos do 

capítulo VII da Carta das Nações Unidas em que quaisquer elementos do pessoal 

estejam empenhados como combatentes contra forças armadas organizadas e à qual se 

aplique o direito internacional de conflitos armados. 

Artigo 3.º 

Identificação 

1 - Os elementos militares e policiais de uma operação das Nações Unidas, bem como 

os seus veículos, navios e aeronaves, ostentarão identificação característica. Outro 
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pessoal, veículos, navios e aeronaves envolvidos na operação das Nações Unidas 

deverão estar devidamente identificados, excepto se de outro modo for decidido pelo 

Secretário-Geral das Nações Unidas. 

2 - Todo o pessoal das Nações Unidas e pessoal associado deverá ser portador de 

documentos de identificação adequados. 

Artigo 4.º 

Acordos sobre o estatuto da operação 

O Estado anfitrião e as Nações Unidas deverão concluir, o mais rapidamente possível, 

um acordo sobre o estatuto da operação das Nações Unidas e de todo o pessoal 

contratado para a operação, incluindo, inter alia, medidas sobre privilégios e 

imunidades para os elementos militares e policiais da operação. 

Artigo 5.º 

Trânsito 

Os Estados de trânsito deverão facilitar o livre trânsito do pessoal das Nações Unidas e 

pessoal associado, bem como do seu equipamento, tanto para o Estado anfitrião como 

dele proveniente. 

Artigo 6.º 

Respeito pelas leis e regulamentos 

1 - Sem prejuízo dos privilégios e imunidades de que possam gozar ou dos requisitos 

necessários às suas tarefas, o pessoal das Nações Unidas e pessoal associado deverão: 

a) Respeitar as leis e regulamentos do Estado anfitrião e do Estado de trânsito; e 

b) Abster-se de qualquer acção ou actividade incompatível com a natureza imparcial e 

internacional das suas tarefas. 

2 - O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá tomar todas as medidas necessárias 

para assegurar a observância destas obrigações. 
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Artigo 7.º 

Dever de garantir a segurança e protecção do pessoal das Nações Unidas e pessoal 

associado 

1 - O pessoal das Nações Unidas e pessoal associado, bem como o seu equipamento e 

instalações, não deverão ser objecto de ataques ou de qualquer acção que os impeça de 

cumprir o seu mandato. 

2 - Os Estados Partes deverão tomar todas as medidas necessárias para garantir a 

segurança e protecção do pessoal das Nações Unidas e pessoal associado. Os Estados 

Partes deverão, em especial, tomar todas as medidas necessárias para proteger dos 

crimes previstos no artigo 9.º o pessoal das Nações Unidas e pessoal associado que se 

encontrem colocados no seu território. 

3 - Os Estados Partes deverão, sempre que tal se afigure conveniente, cooperar com as 

Nações Unidas e outros Estados Partes na implementação da presente Convenção, 

especialmente quando o Estado anfitrião for incapaz de tomar as medidas adequadas. 

Artigo 8.º 

Dever de libertar ou entregar pessoal das Nações Unidas e pessoal associado 

capturado ou detido 

Excepto se de outro modo previsto num acordo de estado de forças aplicável, no caso 

de pessoal das Nações Unidas e pessoal associado ser capturado ou detido durante o 

cumprimento das suas tarefas e ter sido comprovada a sua identificação, esse pessoal 

não será sujeito a interrogatório e deverá ser imediatamente libertado e entregue às 

Nações Unidas ou outras autoridades competentes. Enquanto aguarda a sua libertação, 

o pessoal deverá ser tratado de acordo com as normas de direitos humanos 

universalmente reconhecidas e de acordo com os princípios e espírito das Convenções 

de Genebra de 1949. 
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Artigo 9.º 

Crimes contra o pessoal das Nações Unidas e pessoal associado 

1 - A prática intencional de: 

a) Homicídio, rapto ou outro ataque contra a pessoa ou a liberdade de pessoal das 

Nações Unidas ou pessoal associado; 

b) Ataque violento contra as instalações oficiais, alojamentos privados ou meios de 

transporte do pessoal das Nações Unidas ou pessoal associado, susceptível de pôr em 

perigo a sua vida ou liberdade; 

c) Ameaça de perpetração de tal ataque com o objectivo de coagir uma pessoa singular 

ou colectiva a praticar ou impedi-la de praticar qualquer acto; 

d) Tentativa de perpetração de tal ataque; e 

e) Acto que implique a participação como cúmplice em tal ataque, ou tentativa da sua 

perpetração, ou na organização ou comando de perpetração de tal ataque; 

será considerada por todos os Estados Partes como crime, em conformidade com a sua 

lei nacional. 

2 - Os Estados Partes providenciarão para que os crimes previstos no n.º 1 sejam 

puníveis com penas adequadas, as quais deverão ter em conta a sua grave natureza. 

Artigo 10.º 

Estabelecimento de jurisdição 

1 - Os Estados Partes deverão tomar as medidas necessárias ao estabelecimento da sua 

jurisdição sobre os crimes previstos no artigo 9.º nos seguintes casos: 

a) Quando o crime for cometido no território de um desses Estados ou a bordo de navio 

ou aeronave registados nesse Estado; 

b) Quando o presumível criminoso for um nacional desse Estado. 
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2 - Um Estado Parte poderá igualmente estabelecer a sua jurisdição sobre qualquer 

desses crimes, quando perpetrados: 

a) Por apátrida com residência habitual nesse Estado; 

b) Em relação a um nacional desse Estado; ou 

c) Numa tentativa de obrigar esse Estado a cometer ou abster-se de cometer qualquer 

acto. 

3 - Qualquer Estado Parte que tenha estabelecido a jurisdição prevista no n.º 2 deverá 

notificar o Secretário-Geral das Nações Unidas. Se, posteriormente, o referido Estado 

Parte renunciar a essa jurisdição, deverá notificar o Secretário-Geral das Nações Unidas. 

4 - Os Estados Partes deverão tomar as medidas necessárias ao estabelecimento da sua 

jurisdição sobre os crimes previstos no artigo 9.º nos casos em que o presumível 

criminoso se encontre no seu território e esse Estado não o extradite, em conformidade 

com o artigo 15.º, para qualquer dos Estados Partes que tenha estabelecido a sua 

jurisdição de acordo com os n.os 1 ou 2. 

5 - A presente Convenção não exclui qualquer jurisdição criminal exercida em 

conformidade com a lei nacional. 

Artigo 11.º 

Prevenção de crimes contra pessoal das Nações Unidas e pessoal associado 

Os Estados Partes deverão cooperar na prevenção dos crimes previstos no artigo 9.º, 

especialmente: 

a) Tomando todas as medidas viáveis a fim de evitar preparativos nos respectivos 

territórios para a perpetração desses crimes, dentro ou fora dos seus territórios; e 

b) Trocando informações, de acordo com a sua lei nacional, e coordenando a tomada de 

medidas administrativas e outras consideradas adequadas para prevenir a perpetração 

desses crimes. 
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Artigo 12.º 

Comunicação de informações 

1 - De acordo com as condições previstas na sua lei nacional, o Estado Parte em cujo 

território tenha sido cometido um crime previsto no artigo 9.º deverá, caso tenha razões 

para acreditar que um presumível criminoso fugiu do seu território, informar o 

Secretário-Geral das Nações Unidas e, directamente ou através do Secretário-Geral, o 

Estado ou Estados interessados de todos os factos pertinentes respeitantes ao crime 

cometido e todas as informações disponíveis respeitantes à identidade do presumível 

criminoso. 

2 - Sempre que um crime previsto no artigo 9.º tenha sido cometido, qualquer Estado 

Parte que possua informações respeitantes à vítima e às circunstâncias do crime deverá 

fazer todos os possíveis, de acordo com as condições previstas na sua lei nacional, para 

transmitir imediatamente tais informações ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao 

Estado ou Estados interessados. 

Artigo 13.º 

Medidas para garantir o procedimento criminal ou a extradição 

1 - Quando as circunstâncias o justifiquem, o Estado Parte em cujo território o 

presumível criminoso se encontre deverá tomar as medidas necessárias, de acordo com 

a sua lei nacional, para assegurar a presença dessa pessoa para fins de procedimento 

criminal ou extradição. 

2 - As medidas tomadas em conformidade com o n.º 1 deverão ser notificadas, de 

acordo com a sua lei nacional e sem demora, ao Secretário-Geral das Nações Unidas e, 

quer directamente quer através do Secretário-Geral: 

a) Ao Estado onde o crime foi cometido; 

b) Ao Estado ou Estados do qual o presumível criminoso seja nacional ou, se se entrar 

de um apátrida, no território do qual tenha a sua residência habitual; 

c) Ao Estado ou Estados do qual a vítima seja nacional; e 
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d) A outros Estados interessados. 

Artigo 14.º 

Procedimento criminal contra presumíveis criminosos 

O Estado Parte em cujo território se encontre o presumível criminoso deverá, caso não 

o extradite, submeter o caso, sem qualquer excepção e de imediato, às suas 

autoridades competentes para fins de procedimento criminal, utilizando os processos 

previstos na sua lei. Essas autoridades deverão tomar a sua decisão como se se tratasse 

de um crime vulgar de natureza grave nos termos da lei desse Estado. 

Artigo 15.º 

Extradição de presumíveis criminosos 

1 - Se os crimes previstos no artigo 9.º não forem passíveis de extradição nos termos de 

qualquer tratado de extradição existente entre os Estados Partes, serão considerados 

como estando aí incluídos nessa categoria. Os Estados Partes comprometem-se a incluir 

esses crimes como crimes passíveis de extradição em qualquer tratado de extradição a 

ser celebrado entre si. 

2 - Caso um Estado Parte que condicione a extradição à existência de um tratado receba 

um pedido de extradição de outro Estado Parte com o qual não possua tratado de 

extradição, poderá, se o entender, tomar a presente Convenção como base legal de 

extradição no que respeita a esses crimes. A extradição estará sujeita às condições 

previstas na lei do Estado requerido. 

3 - Os Estados Partes que não condicionem a extradição à existência de um tratado 

deverão reconhecer esses crimes como passíveis de extradição entre si, sujeitos às 

condições previstas na lei do Estado requerido. 

4 - Cada um desses crimes deverá ser tratado, para efeitos de extradição entre Estados 

Partes, como se tivesse sido cometido não só no local em que ocorreu mas também nos 

territórios dos Estados Partes que tenham estabelecido a sua jurisdição em 

conformidade com o n.º 1 ou 2 do artigo 10.º 
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Artigo 16.º 

Auxílio mútuo em matéria penal 

1 - Os Estados Partes deverão prestar o mais amplo auxílio mútuo possível no que diz 

respeito a procedimentos criminais instaurados relativamente a crimes previstos no 

artigo 9.º, incluindo o auxílio na obtenção de provas necessárias à instauração desses 

procedimentos postas à sua disposição. A lei do Estado requerido aplicar-se-á em todos 

os casos. 

2 - As disposições do n.º 1 não afectarão as obrigações referentes a auxílio mútuo 

incluídas em qualquer outro tratado. 

Artigo 17.º 

Tratamento justo 

1 - Qualquer pessoa relativamente à qual estejam a ser feitas investigações ou 

instaurados procedimentos relacionados com qualquer dos crimes previstos no artigo 

9.º deverá ter a garantia de um tratamento e um julgamento justos e uma total 

protecção dos seus direitos em qualquer fase das investigações ou do procedimento. 

2 - Qualquer presumível criminoso terá o direito de: 

a) Comunicar imediatamente com o competente e mais próximo representante do 

Estado ou Estados do qual seja nacional ou que, de outro modo, esteja incumbido de 

defender os seus direitos ou, caso se trate de um apátrida, do Estado que, a seu pedido, 

esteja disposto a defender os seus direitos; e 

b) Ser visitado por um representante desse Estado ou Estados. 

Artigo 18.º 

Notificação do resultado do procedimento 

O Estado Parte no qual seja instaurado um procedimento contra um presumível 

criminoso deverá comunicar o resultado final do procedimento ao Secretário-Geral das 

Nações Unidas, que transmitirá a informação aos outros Estados Partes. 
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Artigo 19.º 

Divulgação 

Os Estados Partes comprometem-se a divulgar a presente Convenção o mais 

amplamente possível e, em especial, a incluir o seu estudo, bem como as disposições 

relevantes de direito humanitário internacional, nos seus programas de instrução 

militar. 

Artigo 20.º 

Cláusulas restritivas 

Nenhuma disposição da presente Convenção afectará: 

a) A aplicabilidade do direito humanitário internacional e dos princípios universalmente 

reconhecidos dos direitos humanos, tal como previstos em documentos internacionais 

relativos à protecção das operações das Nações Unidas e do pessoal das Nações Unidas 

e pessoal associado ou à responsabilidade desse pessoal pelo respeito desse direito e 

desses princípios; 

b) Os direitos e obrigações dos Estados, em conformidade com a Carta das Nações 

Unidas, relativamente à autorização de entrada de pessoas nos seus territórios; 

c) A obrigação do pessoal das Nações Unidas e pessoal associado de agir em 

conformidade com os termos do mandato da operação das Nações Unidas; 

d) O direito dos Estados que voluntariamente contribuam com pessoal para uma 

operação das Nações Unidas de retirar o seu pessoal da participação nessa operação; 

e) O direito a uma indemnização adequada, devida em caso de morte, incapacidade, 

ferimento ou doença atribuível ao serviço de manutenção da paz prestado por pessoas 

voluntariamente fornecidas pelos Estados para operações das Nações Unidas. 
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Artigo 21.º 

Direito de autodefesa 

Nenhuma disposição da presente Convenção constituirá derrogação ao direito de 

autodefesa. 

Artigo 22.º 

Resolução de diferendos 

1 - Qualquer diferendo entre dois ou mais Estados Partes relativo à interpretação ou 

aplicação da presente Convenção que não seja resolvido por meio de negociações 

deverá, a pedido de um deles, ser submetido a arbitragem. Se, num período de seis 

meses a contar da data do pedido de arbitragem, as partes não chegarem a acordo 

sobre a organização da arbitragem, qualquer delas poderá apresentar o diferendo ao 

Tribunal Internacional de Justiça por meio de requerimento, nos termos do Estatuto do 

Tribunal. 

2 - Qualquer Estado Parte pode, no momento da assinatura, ratificação, aceitação ou 

aprovação da presente Convenção, ou quando a ela aderir, declarar que não se 

considera vinculado à totalidade ou a parte do n.º 1. Os outros Estados Partes não 

ficarão vinculados pelo n.º 1 ou sua parte relevante relativamente a qualquer Estado 

Parte que tenha formulado tal reserva. 

3 - Qualquer Estado Parte que tenha formulado uma reserva nos termos do n.º 2 pode, 

em qualquer momento, retirar essa reserva mediante notificação dirigida ao Secretário-

Geral das Nações Unidas. 

Artigo 23.º 

Reuniões de revisão 

A pedido de um ou mais Estados Partes, e mediante aprovação da maioria dos Estados 

Partes, o Secretário-Geral das Nações Unidas convocará uma reunião dos Estados 

Partes para revisão da implementação da Convenção e de quaisquer problemas 

surgidos relativamente à sua aplicação. 
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Artigo 24.º 

Assinatura 

A presente Convenção ficará aberta para assinatura por todos os Estados até 31 de 

Dezembro de 1995 na sede das Nações Unidas, em Nova Iorque. 

Artigo 25.º 

Ratificação, aceitação ou aprovação 

A presente Convenção está sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação. Os 

instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto do 

Secretário-Geral das Nações Unidas. 

Artigo 26.º 

Adesão 

A presente Convenção ficará aberta para adesão por qualquer Estado. Os instrumentos 

de adesão serão depositados junto do Secretário-Geral das Nações Unidas. 

Artigo 27.º 

Entrada em vigor 

1 - A presente Convenção entrará em vigor 30 dias após o depósito de 22 instrumentos 

de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão junto do Secretário-Geral das Nações 

Unidas. 

2 - Para qualquer Estado que tenha ratificado, aceite, aprovado ou aderido à Convenção 

após o depósito do 22.º instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, a 

Convenção entrará em vigor no 30.º dia após o depósito, por esse Estado, do seu 

instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 
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Artigo 28.º 

Denúncia 

1 - Um Estado Parte pode denunciar a presente Convenção mediante notificação escrita 

dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

2 - A denúncia produzirá efeito um ano após a data de recepção da notificação pelo 

Secretário-Geral das Nações Unidas. 

Artigo 29.º 

Textos autênticos 

O original da presente Convenção, cujos textos em árabe, chinês, inglês, francês, russo e 

espanhol são igualmente autênticos, ficará depositado junto do Secretário-Geral das 

Nações Unidas, que enviará cópias autenticadas desse original a todos os Estados. 

 


